
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2174234 - RS (2024/0373558-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ACF COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADA : FABIANA TENTARDINI - RS049929

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. AQUISIÇÃO DE
PRODUTOS POR VAREJISTA COM DESCONTO CONCEDIDO POR
FORNECEDORES. PARCELA REDUTORA DO CUSTO QUE NÃO CARACTERIZA
RECEITA DO COMPRADOR. CONTRAPARTIDA DO ADQUIRENTE PARA
OBTENÇÃO DO ABATIMENTO NÃO CONSTITUI PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Esta Turma adota o entendimento segundo o qual, nas relações comerciais entre 

agentes econômicos, o adquirente de mercadorias para revenda despende valores
com a compra de produtos para desempenho de sua atividade empresarial, sendo
desinfluente a natureza jurídica dos descontos obtidos do fornecedor para a incidência
das contribuições em exame quanto ao varejista, porquanto rubrica modificadora da
receita de quem vende e redutora dos custos do comprador.
II – A pactuação de contrapartida a cargo do revendedor para a redução da quantia
paga ao fornecedor constitui forma de composição do preço acordado na transação
mercantil, motivo pelo qual não pode ser dissociada desse contexto para figurar,
autonomamente, como a contraprestação por um serviço.
III – Os descontos concedidos pelo fornecedor ao varejista, mesmo quando
condicionados a contraprestações vinculadas à operação de compra e venda, não
constituem parcelas aptas a possibilitar a incidência da contribuição ao PIS e da
COFINS a cargo do adquirente.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V  – Agravo Interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao01/04/2025 07/04/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .08 de abril de 2025
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. AQUISIÇÃO DE 
PRODUTOS POR VAREJISTA COM DESCONTO CONCEDIDO POR 
FORNECEDORES. PARCELA REDUTORA DO CUSTO QUE NÃO CARACTERIZA 
RECEITA DO COMPRADOR. CONTRAPARTIDA DO ADQUIRENTE PARA 
OBTENÇÃO DO ABATIMENTO NÃO CONSTITUI PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
 I – Esta Turma adota o entendimento segundo o qual, nas relações comerciais entre 
agentes econômicos, o adquirente de mercadorias para revenda despende valores com 
a compra de produtos para desempenho de sua atividade empresarial, sendo 
desinfluente a natureza jurídica dos descontos obtidos do fornecedor para a incidência 
das contribuições em exame quanto ao varejista, porquanto rubrica modificadora da 
receita de quem vende e redutora dos custos do comprador.
II – A pactuação de contrapartida a cargo do revendedor para a redução da quantia 
paga ao fornecedor constitui forma de composição do preço acordado na transação 
mercantil, motivo pelo qual não pode ser dissociada desse contexto para figurar, 
autonomamente, como a contraprestação por um serviço.
III – Os descontos concedidos pelo fornecedor ao varejista, mesmo quando 
condicionados a contraprestações vinculadas à operação de compra e venda, não 
constituem parcelas aptas a possibilitar a incidência da contribuição ao PIS e da 
COFINS a cargo do adquirente.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V  – Agravo Interno improvido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra a 
decisão monocrática de minha lavra que conheceu e negou provimento ao Recurso 
Especial.

Sustenta a Agravante, em síntese, que:
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(i) há premissas jurídicas e fáticas distintas que não foram consideradas na 
decisão agravada, especialmente a aplicação do art. 368 do Código Civil, que trata da 
compensação de créditos entre fornecedores e adquirentes (fl. 255e);

(ii) a decisão monocrática foi fundamentada em apenas um julgado da 1ª 
Turma, sem considerar jurisprudência consolidada em sentido contrário (fl. 257e);

(iii) a decisão agravada não considerou a distinção entre descontos 
incondicionais e condicionais, sendo que os últimos devem integrar a base de cálculo 
do PIS e da COFINS (fl. 271e);

(iv) as bonificações em mercadorias devem ser tratadas como receitas 
sujeitas à incidência do PIS e da COFINS, conforme entendimento da Receita Federal 
e jurisprudência (fl. 275e); e

(v) a tentativa de qualificar as bonificações como receitas financeiras 
tributáveis à alíquota zero é insubsistente, pois não se tratam de descontos financeiros 
(fl. 278e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 283/291e.
É o relatório.

 

VOTO

Acerca da controvérsia, esta Turma adota o entendimento segundo o qual, 
nas relações comerciais entre agentes econômicos, o adquirente de mercadorias para 
revenda despende valores com a compra de produtos para desempenho de sua 
atividade empresarial, sendo desinfluente a natureza jurídica dos descontos obtidos do 
fornecedor para a incidência das contribuições em exame quanto ao varejista, 
porquanto rubrica modificadora da receita de quem vende e redutora dos custos do 
comprador.

A pactuação de contrapartida a cargo do revendedor para a redução da 
quantia paga ao fornecedor constitui forma de composição do preço acordado na 
transação mercantil, motivo pelo qual não pode ser dissociada desse contexto para 
figurar, autonomamente, como a contraprestação por um serviço.

Os descontos concedidos pelo fornecedor ao varejista, mesmo quando 
condicionados a contraprestações vinculadas à operação de compra e venda, não 
constituem parcelas aptas a possibilitar a incidência da contribuição ao PIS e da 
COFINS a cargo do adquirente.

Nessa linha:
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E COFINS. DESCONTOS CONCEDIDOS 
PELO FORNECEDOR AO VAREJISTA. NÃO INCIDÊNCIA. 
CONDICIONAMENTO À CONTRAPRESTAÇÃO VINCULADA À 
OPERAÇÃO DE COMPRA E VENDA. DESINFLUENTE. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Os descontos concedidos pelo fornecedor ao varejista, mesmo quando 
condicionados a contraprestações vinculadas à operação de compra e 
venda, não constituem parcelas aptas a possibilitar a incidência da 
contribuição ao PIS e da COFINS a cargo do adquirente. Precedente.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.117.295/CE, de minha relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. ARTS. 1º, CAPUT, § 3º, 
V, A, DAS LEIS NS. 10.637/2002 E 10.883/2003. BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. INGRESSO PATRIMONIAL 
NOVO. AQUISIÇÃO DE PRODUTOS POR VAREJISTA COM DESCONTO 
CONCEDIDO POR FORNECEDORES. PARCELA REDUTORA DO 
CUSTO QUE NÃO CARACTERIZA RECEITA DO COMPRADOR. 
CONTRAPARTIDA DO ADQUIRENTE PARA OBTENÇÃO DO 
ABATIMENTO NÃO CONSTITUI PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - O tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à 
hipótese. Não existência de omissão, contradição ou obscuridade.
III - Consoante previsto nos arts. 1º, § 3º, V, a, das Leis ns. 10.637/2002 e 
10.883/2003, a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, no 
regime não cumulativo, consiste no total de receitas auferidas no mês pela 
pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação 
contábil, razão pela qual o conceito jurídico de receita não se vincula àquele 
veiculado pela ciência das finanças. Precedente do STF.
IV - Nas relações comerciais entre agentes econômicos, o adquirente de 
mercadorias para revenda despende valores com a compra de produtos 
para desempenho de sua atividade empresarial, sendo desinfluente a 
natureza jurídica dos descontos obtidos do fornecedor para a incidência das 
contribuições em exame quanto ao varejista, porquanto rubrica modificadora 
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da receita de quem vende e redutora dos custos do comprador.
V - A pactuação de contrapartida a cargo do revendedor para a redução da 
quantia paga ao fornecedor constitui forma de composição do preço 
acordado na transação mercantil, motivo pelo qual não pode ser dissociada 
desse contexto para figurar, autonomamente, como a contraprestação por 
um serviço.
VI - Os descontos concedidos pelo fornecedor ao varejista, mesmo quando 
condicionados a contraprestações vinculadas à operação de compra e 
venda, não constituem parcelas aptas a possibilitar a incidência da 
contribuição ao PIS e da COFINS a cargo do adquirente.
VII - Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.
(REsp n. 1.836.082/SE, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado em 
11/4/2023, DJe de 12/5/2023.)
 
No que se refere à  aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar do improvimento do recurso, não  restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.174.234 / RS
Número Registro: 2024/0373558-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50858857920234047100

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ACF COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADA : FABIANA TENTARDINI - RS049929

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ACF COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADA : FABIANA TENTARDINI - RS049929

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 07 de abril de 2025
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